
AOS 
TRABALHADORES
DA ÁGUAS DO TEJO ATLÂNTICO

Em resultado da luta dos trabalhadores e com a contribuição decisiva do PCP,  os Orçamentos do Estado 
para 2016 e 2017 eliminaram o essencial dos roubos que tinham sido impostos aos trabalhadores 
do Sector Empresarial do Estado (SEE):  

reposição dos 4 feriados roubados; 
contratação colectiva, com a reposição dos valores 
devidos por trabalho suplementar, trabalho nocturno, subsídio 
de refeição; 

descongelamento das progressões na carreira; 
pagamento das anuidades/diuturnidades devidas 
com a contagem de todo o tempo; 

eliminação da sobretaxa e alteração nos escalões 
do IRS.

Apesar destas reversões terem sido concretizadas, ainda que faseadas por imposição do PS, os 
trabalhadores do SEE chegaram a 2018 com os salários de 2009. Foi para alterar isso que o PCP 
propôs e conseguiu fazer aprovar no OE para 2018 o fim da proibição de valorizações 
remuneratórias.

Administrações e Governo inventam desculpas para adiar o justo e necessário aumento de salários 
reivindicado pelos trabalhadores – a falta do Decreto de Lei de Execução Orçamental ou de pareceres 
jurídicos para interpretar o Orçamento do Estado que, quando se tratou de roubar os trabalhadores, não 
lhes fizeram falta nenhuma.

Tal como o PCP sublinhou, na CP, face à 
convocação da greve que prometia 
paralisar completamente a circulação 
no dia 19 de Fevereiro, a Administração 
foi obrigada a aplicar um aumento 
salarial (com um valor mínimo de 25 
euros por mês). 
O PCP saúda as lutas pelo aumento de 

salários realizadas neste início de 
ano no Sector Empresarial do Estado 
(por exemplo, na CP, na IP, na EMEF, 
na EPAL, no Metro) e sublinha que 
será o prosseguir da luta que obri-
gará as empresas (e o Governo que 
as tutela) a aplicar aumentos salari-
ais ainda em 2018. 



EMPRESAS 
DEVEM

As restrições à contratação de trabalhadores pelo 
SEE têm dois objectivos: promover a precariedade e 
a crescente exploração da força de trabalho e forçar 
a subcontratação, a concessão ou privatização de 
empresas ou serviços.

O Governo PS, obediente aos critérios impostos pelo 
grande capital europeu, manteve as restrições à 
contratação de trabalhadores no Estado.

PARA DAR RESPOSTA A ISSO, O PCP PROPÔS E 
FOI APROVADO NO ORÇAMENTO DO ESTADO 
PARA 2018:

Abertura, até 31 de Março dos concursos para a 
«contratação de trabalhadores e suprimentos das 
necessidades permanentes nos serviços 
públicos»;
A reposição da autonomia administrativa e 
financeira das Administrações na execução 
orçamental.

OS TRABALHADORES FAZEM FALTA ÀS 
EMPRESAS E AS ADMINISTRAÇÕES NÃO 
PODEM CONTINUAR A LAMENTAR-SE DA 
FALTA DE AUTORIZAÇÃO DO MINISTÉRIO 
DAS FINANÇAS. ATÉ PORQUE 
CONTINUAM A ENTRAR TEMPORÁRIOS, 
PRESTADORES DE SERVIÇOS, E OUTRAS 
FORMAS DE PRECARIEDADE, E SE VÃO 
PREPARANDO PRIVATIZAÇÕES E 
CONCESSÕES.

A LUTA DOS TRABALHADORES É O 
CAMINHO! AS EMPRESAS DO SEE 
PRECISAM DE TRABALHADORES E 
DEVEM CONTRATAR ESSES 
TRABALHADORES DIRECTAMENTE E 
DAR UM EXEMPLO PARA O PAÍS DE 
TRABALHO COM DIREITOS. MAS ISSO 
VAI TER QUE SER IMPOSTO ÀS 
ADMINISTRAÇÕES E AO GOVERNO 
QUE AS TUTELA COM A LUTA.

PODEM CONTAR

CONTAMOS COM 
O VOSSO APOIO E A VOSSA LUTA!

COM O PCP

CONTRATAR 
TRABALHADORES!

                                     a Administração e Governo continuam a recusar-se a realizar a justa e necessária 
valorização salarial, a recusar-se a garantir a todos os trabalhadores direitos iguais, nivelando – por 
cima – os diferentes regimes existentes na empresa, a fugir à contratação colectiva para todos os 
trabalhadores, a recusar a contratação dos trabalhadores em falta preferindo a aposta na 
subcontratação, no recurso à prestação de serviços e a avençados, ignoram a Comissão 
Intersindical e os seus direitos, mudam ilegalmente os horários de trabalho e continuam sem 
devolver dias de férias e feriados roubados.
Só a luta dos trabalhadores conseguirá impor que as empresas públicas, além de assumir funções 
estratégicas e serviços públicos essenciais, se assumam como baluartes do trabalho com direitos 
numa economia que valorize o trabalho e os trabalhadores. 
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A LUTA É O CAMINHO!

NA ADTA


